PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO


APELAÇÃO CÍVEL  Nº 1997.01.00.002280-0/DF
fls.2/2

APELAÇÃO CÍVEL  Nº 1997.01.00.002280-0/DF


(Distribuído no TRF em 29/01/1997)

Processo na Origem: 9600153558

	RELATOR
	:
	DESMBARGADOR FEDERAL LUCIANO TOLENTINO AMARAL

	APELANTE
	:
	EDMILSON CORDEIRO DE MELO E OUTROS(AS)

	ADVOGADO
	:
	FRANCISCA COELHO DE ROSE E OUTROS(AS)

	APELADO
	:
	FAZENDA NACIONAL 

	PROCURADOR
	:
	WAGNER PIRES DE OLIVEIRA 


RELATÓRIO

O EXMº SR. DESEMBARGADOR FEDERAL LUCIANO TOLENTINO AMARAL (RELATOR):

Por inicial ajuizada aos 02 AGO 96, os autores pleitearam a devolução do IRRF sobre os valores que receberam como conversão em pecúnia, nos últimos 05 anos, de licença-prêmio e férias não gozadas, acrescidos da correção monetária e dos juros moratórios, porque, pelo seu caráter indenizatório, não são “acréscimos patrimoniais tributáveis”.

Por sentença (fl. 179/181), a inicial foi indeferida em relação aos autores Edmilson Cordeiro de Melo e Paulo Moraes de Oliveira, com fundamento no art. 284, parágrafo único, do CPC, porque trouxeram aos autos apenas cópias inautênticas dos seus contracheques.

Em apelo, os autores insistem no caráter indenizatório da conversão em pecúnia, requerendo o deferimento da juntada dos contracheques originais colacionados aos autos junto com a petição de apelo.

Com contra-razões.

A PRR não quis dar parecer.

Autos a mim redistribuídos em 19 FEV 2001.

É o relatório.  

VOTO

Conheço do apelo apenas de Edmilson Cordeiro de Melo e Paulo Moraes de Oliveira, porque os demais não têm legitimidade recursal.

 O valor probante da reprodução xerográfica de documento público equivale, quando não autenticada, a documento particular, nos expressos termos do art. 367 do CPC e, nesse contexto, pode ser utilizada como instrumento de prova pela parte interessada. Na ausência de impugnação, a cópia é tida como verdadeira (art. 372, CPC).

Ademais, o art. 282 do CPC não elenca, entre os requisitos de validade que instruem a petição inicial, a autenticação de cópia de documento público. Assim, não é lícito ao Juiz determinar referida providência, por falta de amparo legal.

Nesse sentido a jurisprudência do STJ e desta Corte:

“PROCESSUAL – PROVA – CÓPIA NÃO AUTENTICADA.

I – O art. 365, III equipara, em tema de valor probante, o documento público a respectiva cópia. Tal equiparação subordina-se ao adimplemento de um requisito: autenticação por agente público. O CPC, contudo, não transforma em inutilidade a cópia sem autenticação.

II – Fotocópia não autenticada equipara-se a documento particular, devendo ser submetida a contraparte, cujo silêncio gera presunção de veracidade (CPC- art. 372)”

(STJ, REsp 162807/SP, Rel. Min. GARCIA VIEIRA, T1, DJ 29/06/1998, p. 70).

“RESP. PROCESSUAL CIVIL. DOCUMENTOS. AUTENTICAÇÃO. DIREITO CIVIL. FIANÇA. OUTORGA UXÓRIA.

I – Não é lícito ao juiz estabelecer, para as petições iniciais, requisitos não previstos nos artigos 282 e 283 do CPC. Por isso, não lhe é permitido indeferir liminarmente o pedido, ao fundamento de que as cópias que o instruem carecem de autenticação.”

(STJ, REsp 260465/SP, Rel. Min. FELIX FISCHER, T5, DJ 04/09/2000, p. 190)

“PROCESSUAL CIVIL.(...)  INICIAL. INSTRUÇÃO. AUTENTICAÇÃO.

1. O juiz não pode indeferir a petição inicial, por se encontrar a cópia do documento que a instrui sem autenticação, por falta de previsão legal.”

(TRF1, AC 2000.01.00.046283-6/BA, Rel. Juiz MÁRIO CÉSAR RIBEIRO, T4, DJ 27/10/2000, p. 1025)

Pelo exposto, DOU PROVIMENTO à apelação para, reformando a sentença, determinar o regular processamento do feito em relação a todos autores

É como voto.
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